PARECER Nº186/2013/CETRAN/SC
Interessado: Edvaldo Magela Fernandes – Polícia Militar Rodoviária de Minas Gerais
Assunto: Aplicação da medida administrativa de remoção, valendo-se da própria capacidade de movimentação do veículo
Conselheiro Relator: José Vilmar Zimmermann
EMENTA: O Contran autorizou os órgãos e entidades de trânsito a se valerem da capacidade de movimentação do próprio veículo a ser removido, quando da aplicação da medida administrativa de remoção, desde que, obviamente, careça de veículo apropriado para esse fim e haja condições para fazê-lo em segurança. A responsabilidade pela remoção é do órgão ou entidade de trânsito, independentemente de quem esteja realizando essa operação, assegurado o direito de regresso contra o responsável pelos danos, nos casos de dolo ou culpa. Cabe ao próprio órgão ou entidade de trânsito estabelecer os procedimentos a serem observados por seus agentes quando não dispuser de veículo apropriado para realizar a remoção, sendo temerário enumerar critérios para a realização dessa atividade sem conhecer a realidade local e os recursos disponíveis para tanto.
I. Consulta:
1.

O consulente questiona como deve ser operacionalizada a aplicação da medida administrativa de remoção valendo-se da própria capacidade de movimentação do veículo a ser deslocado, mencionada no Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito – MBFT, aprovado pela Resolução nº 371/10 do Contran, e quem seria responsabilizado no caso de acidente ocorrido durante o deslocamento desse veículo ao pátio do órgão de trânsito.   
II. 
Fundamentação técnica:

2. 

Inicialmente deve-se observar que, de acordo com a qualificação averbada na consulta, o consulente exerce suas atividades funcionais no Estado de Minas Gerais, ou seja, fora da circunscrição deste Conselho, o que poderia inibir a manifestação do Cetran/SC em observância à sua competência territorial. No entanto, nada impede que, de ofício, este colegiado emita sua opinião a respeito do tema trazido a lume, com o fito de alinhavar um norte para orientar os órgãos e entidades executivos e rodoviários de trânsito catarinenses quanto à matéria.
3.

Ao tratar da medida administrativa de remoção do veículo, item 8.2 do MBFT, Vol I, aprovado pela Res/Contran nº 371/10 assevera:

A remoção deve ser feita por meio de veículo destinado para esse fim ou, na falta deste, valendo-se da própria capacidade de movimentação do veículo a ser removido, desde que haja condições de segurança para o trânsito.
4.

Como se vê, o Contran autorizou os órgãos e entidades de trânsito a se valerem da capacidade de movimentação do próprio veículo a ser removido, quando da aplicação da medida administrativa em apreço, desde que, obviamente, haja condições para fazê-lo em segurança. Nessa hipótese, estaria dispensada a utilização de outro veículo para levar a cabo a remoção. 
5. 

Essa providência deve ser considerada uma medida de caráter excepcional, haja vista que a regra geral converge no sentido de que os integrantes do Sistema Nacional de Trânsito devem possuir os recursos adequados para realizarem seu mister e, portanto, aplicarem a remoção por meio de veículo destinado a esse fim, eis que “o Estado precisa ter mecanismos próprios que lhe permita atingir seus objetivos, previstos na Lei e na Constituição e qualificados como verdadeiros poderes ou prerrogativas especiais de Direito Público”. (1)

6. 

Tratando-se, pois, de um ato administrativo, uma vez aplicada essa medida, seja por intermédio de veículo apropriado para tanto, seja mediante a utilização da capacidade de movimentação do próprio veículo a ser removido, a responsabilidade pela remoção passa a ser do órgão ou entidade de trânsito, independentemente de quem esteja realizando essa operação. Parte-se do pressuposto de que, se a Administração conferiu a determinada pessoa poder para praticar certo ato administrativo, quando esta o fizer ela estará agindo em nome do órgão ou entidade que lhe outorgou tal incumbência.  
7. 

Com efeito, o § 6º do art. 37 da CF/88 preconiza que as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

8. 

Sob essa perspectiva, perante o administrado, a responsabilidade por qualquer dano que o seu veículo vier a sofrer durante a remoção caberá à Administração Pública e esta, por sua vez, terá o poder de cobrar tal responsabilidade do seu agente, nas hipóteses em que ele atuar com dolo ou culpa.

9. 

Excetuando a elementar necessidade de observar as condições de segurança para o trânsito, o Contran não estabeleceu regras para definir a forma como essa medida administrativa será operacionalizada. Acredito que o órgão máximo normativo do SNT assim obrou justamente por se tratar de uma situação que deve levar em consideração as peculiaridades de cada órgão e entidade de trânsito. 
10. 

Assim, não dispondo de veículo apropriado para realizar a remoção, tendo, desta feita, que lançar mão da própria capacidade de movimentação do veículo a ser removido no âmbito de sua circunscrição, cabe ao órgão ou entidade de trânsito estabelecer os procedimentos a serem observados por seus agentes nesse especial, pois, sem conhecer a realidade local e os recursos disponíveis, é temerário enumerar critérios para a realização dessa atividade.
III. 
Considerações finais:

11.

Em resumo:

a) o Contran autorizou os órgãos e entidades de trânsito a se valerem da capacidade de movimentação do próprio veículo a ser removido, quando da aplicação da medida administrativa de remoção, desde que, obviamente, careça de veículo apropriado para esse fim e haja condições para fazê-lo em segurança;

b) a responsabilidade pela remoção é do órgão ou entidade de trânsito, independentemente de quem esteja realizando essa operação, assegurado o direito de regresso contra o responsável pelos danos, nos casos de dolo ou culpa;

c) cabe ao próprio órgão ou entidade de trânsito estabelecer os procedimentos a serem observados por seus agentes quando não dispuser de veículo apropriado para realizar a remoção, sendo temerário enumerar critérios para a realização dessa atividade sem conhecer a realidade local e os recursos disponíveis para tanto. 


Contribuiu na elaboração do presente parecer o especialista em trânsito, ex-conselheiro e atual representante da Polícia Rodoviária Federal na Câmara Temática do Esforço Legal do Contran, Rubens Museka Junior.

Florianópolis, 29 de janeiro de 2013.

José Vilmar Zimmermann

Conselheiro Relator
Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º 004, realizada em 29 de janeiro de 2013.

Luiz Antonio de Souza

Presidente
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